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PASS (Projecto de Apoio ao Sector Social)
Glossário de Termos
· Data Limite – indica um dia em que e a partir do qual qualquer pessoa que ocupe terra necessária para o projecto não será elegível para compensação. A data é em muitos casos o dia em que a avaliação de pessoas e sua propriedade na área do projecto tem início. 
· Taxa de Mercado – define-se como a taxa mais elevada dos últimos três a cinco anos com base em termos comerciais.

· Pessoas Afectadas pelo Projecto (PAP) – são pessoas afectadas pelo uso ou necessidade de aquisição de terras para actividades relacionadas com o projecto que sejam obrigadas a (ou não necessariamente obrigadas) a serem fisicamente deslocadas ou transferidas devido a perda de abrigo ou, que percam, ou lhes seja negado ou restrito o acesso a bens económicos, ou que percam fontes de rendimento ou meios de sustento, quer tenham ou não que mudar para outro local.
· Planos de Reinstalação e Compensação (RAP), também designados por Planos de Acção de Reinstalação ou Planos de Reinstalação – são instrumentos de reinstalação (documentos) a serem elaborados quando são identificadas actividades relativas ao projecto que requerem aquisição de terra, implicando a deslocação física de pessoas, e/ou perda de abrigo, e/ou perda de meios de sustento, e/ou perda, denegação ou restrição de acesso a recursos económicos. Os RAP são elaborados pela entidade que causa o impacto sobre pessoas e meios de sustento e contêm requisitos específicos e que constituem obrigação legal, a serem assumidos por essa entidade, para reinstalar e compensar a parte afectada antes de as actividades do projecto que ocasiona este impacto adverso serem implementadas.
· Enquadramento da Política de Reinstalação (RPF), é também um instrumento de reinstalação (o presente documento) elaborado pelo mutuário (neste caso pelo Governo de São Tomé e Príncipe) quando actividades ligadas ao projecto que requerem a aquisição de terra que implique a deslocação física de pessoas, e/ou perda de abrigo, e/ou perda de meios de sustento, e/ou perda, denegação ou restrição de acesso a recursos económicos não são identificadas na fase de preparação do projecto. O RPF é portanto elaborado e divulgado antes do projecto proposto ser avaliado, estabelecendo os princípios de reinstalação e compensação, disposições de organização e critérios de concepção a serem aplicados para dar resposta às necessidades das pessoas que possam ser afectadas pelo projecto, quando as actividades deste forem identificadas. O RAP é elaborado em consonância com as provisões do RPF.
EFA/FTI
A. 
INTRODUÇÃO e DESCRIÇÃO DO PROJECTO
Este Enquadramento da Política de Reinstalação (RPF) é uma actualização do documento de enquadramento original preparado em 2004 para um Projecto de Apoio ao Sector Social (PASS). Esta actualização centra-se no programa Educação para Todos – Doação do Fundo Catalitico para uma Iniciativa de Execução Acelerada para Apoiar a Implementação do Plano para o Sector da Educação (EFA/FTI), concedida à República de São Tomé e Príncipe, num montante de USD 3,6 milhões. O objectivo de desenvolvimento da Doação EFA/FTI proposta, é contribuir para melhorar a prestação de serviços de educação básicos, com enfoque num acesso mais alargado e mais equitativo, melhor qualidade e com melhor governação a nível local.

A Doação permitirá um incremento nas actuais intervenções para a educação, lançadas ao abrigo do PASS. Contribuirá particularmente para: (i) melhorar o acesso e equidade no ensino primário, particularmente nas zonas rurais; (ii) melhorar a qualidade e a eficácia da instrução básica; e (iii) reforçar as capacidades para uma gestão sectorial de qualidade.
Foram já identificadas as seguintes actividades a serem financiadas pela Doação do CF:

(a) Melhorar acesso e equidade em relação à instrução primária: Esta componente financiará a construção e equipamento de mais 22 salas de aulas para a instrução primária, de modo a eliminar definitivamente os triplos turnos e aumentar consideravelmente o número de escolas que proporcionam os seis anos completos da instrução primária. Para melhorar as probabilidades de sucesso dos novos alunos da instrução primária, será dada particular atenção à educação pré-escolar. Deste modo, a Doação financiará a construção e equipamento de 24 novas salas de aulas para alargar a cobertura pré-escolar, e a reabilitação de 12 jardins-de-infância existentes. Serão efectuadas campanhas de mobilização para persuadir os pais a inscreverem os filhos no pré-escolar e na instrução primária. A Doação financiará acções específicas para abranger crianças com necessidades específicas, o que inclui a criação de um departamento da educação especial no Ministério da Educação, bem como o desenvolvimento de uma estratégia para corresponder às necessidades deste grupo especial de crianças. 

(b) Melhorar a eficiência e a qualidade do ensino básico: Esta componente apoiará o desenvolvimento de um novo currículo e livros de estudo para a instrução primária, dando seguimento ao trabalho até ao presente feito através do SSSP. A Doação financiará a reforma e impressão de novos manuais e guias para os professores, para o 5º e 6º ano. A Doação apoiará também actividades de formação dos professores graças à expansão e equipamento das escolas de formação de professores, o desenvolvimento de novos currículos de formação pré e pós o início da actividade, formação de professores do ensino pré-primário e primário, formação de inspectores e supervisores pedagógicos. Serão disponibilizados às escolas pacotes de fundos para o desenvolvimento de projectos pedagógicos específicos, dirigidos a um melhor resultado da aprendizagem pelos estudantes. 

(c) Desenvolvimento de capacidades para uma gestão sectorial de qualidade:  Esta componente apoiará a criação de capacidades de gestão tanto a nível central como a nível distrital, de modo a melhorar a qualidade dos serviços e o uso eficaz dos recursos. A Doação financiará programas de formação para pessoal relevante no ME (a nível central e distrital), de acordo com um programa de formação a desenvolver. Apoiará o melhoramento do planeamento da educação através do desenvolvimento de um mapa de escolas e de um novo modelo de supervisão das escolas, e a recolha atempada, análise e publicação de estatísticas sobre a educação. Apoiará ainda a gestão financeira e de pessoal a nível central e distrital.

Não é necessária, nesta fase, a elaboração de um Plano de Acção de Reinstalação (RAP) uma vez que o projecto financiará salas de aulas em escolas já existentes. No entanto, em linha com a Política de Reinstalação Involuntária OP 4.12, do Banco, o Governo de São Tomé e Príncipe deverá preparar um documento de Enquadramento da Política de Reinstalação (RPF) para divulgação antes da avaliação. O RPF define os princípios da reinstalação, disposições organizativas e critérios de concepção a serem aplicados a actividades que serão preparadas durante a implementação do projecto em conformidade com as leis de STP e com a política de salvaguardas do Banco em matéria de reinstalação.
B. 
PRINCÍPIOS DE POLÍTICA e OBJECTIVOS QUE REGEM A PREPARAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA REINSTALAÇÃO
Os impactos da reinstalação involuntária motivada por projectos de desenvolvimento, se não forem minorados, dão frequentemente azo a importantes riscos económicos, sociais e ambientais, resultando no desmantelamento de sistemas produtivos, a perspectiva de empobrecimento de pessoas cujos bens produtivos ou fontes de rendimento se perdem, pessoas deslocadas para meios onde as suas capacidades de produção podem ser menos aproveitáveis e maior a concorrência pelos recursos disponíveis; no enfraquecimento de instituições comunitárias e redes sociais; na dispersão de grupos familiares; e na diminuição ou perda da identidade cultural, da autoridade tradicional e do potencial de ajuda mútua. Por tal motivo, os objectivos desta política são os seguintes: i) A reinstalação involuntária deve ser evitada sempre que possível ou pelo menos minimizada, explorando todas as alternativas viáveis no desenho da actividade. Quando a reinstalação é inevitável, as correspondentes actividades deverão ser concebidas e executadas na forma de programas de desenvolvimento sustentável, fornecendo recursos de investimento suficientes para que as pessoas deslocadas pelo projecto tenham a oportunidade de participar dos seus benefícios. As pessoas deslocadas devem ser tratadas com consideração e ter oportunidades para participar no planeamento e implementação dos programas de reinstalação. As pessoas deslocadas devem ser ajudadas no seu esforço para melhorarem os seus meios de sustento e os seus níveis de vida ou pelo menos a voltarem, em termos reais, ao nível anterior à sua deslocação ou ao nível que tinham no início do projecto de implementação, de preferência, entre estes, o mais elevado. Neste caso, e de acordo com a política do Banco, pessoas afectadas refere-se àquelas que são directamente afectadas social e economicamente por programas de investimento apoiados pelo Banco, e motivadas por: (a) serem-lhes tomados involuntariamente terras e outros bens, tendo por consequência: 
(i) Deslocação ou perda de abrigo;

(ii) Perda de bens ou de acesso aos bens;

(iii) Perdas de fontes de rendimento ou de meios de sustento quer as pessoas afectadas tenham, ou não, que ser transferidas para outro local;
Ou
(b) A restrição involuntária de acesso a parques designados e áreas protegidas, resultando em impactos adversos nos meios de subsistência das pessoas deslocadas.

A política de reinstalação é aplicável a todas as componentes to projecto, quer sejam ou não directamente financiadas, no todo ou em parte, pelo Banco. Aplica-se também a outras actividades resultantes da reinstalação involuntária, que no parecer do Governo de STP e do Banco sejam (a) directa e significativamente relacionadas com o projecto apoiado pelo Banco, (b) necessárias para alcançar os seus objectivos tal como descritos nos documentos do projecto; e (c) realizadas ou que esteja previsto serem realizadas, contemporaneamente ao projecto. 
A política aplica-se também a todas as pessoas deslocadas, irrespectivamente do total de pessoas afectadas, da severidade do impacto e do título legal à terra. Deve ser dedicada particular atenção às necessidades de grupos vulneráveis entre os deslocados; em especial os que estão abaixo da linha de pobreza, os sem-terra, os idosos, mulheres e crianças, grupos indígenas e minorias técnicas ou outras pessoas deslocadas que possam não estar protegidas através da legislação sobre compensação de terras de STP. Em particular e em relação a este projecto, a política obriga a que a implementação de planos de reinstalação seja um pré-requisito para a implementação das actividades, para garantir que a deslocação ou a restrição de acesso não ocorram antes de serem tomadas as necessárias medidas para a reinstalação. No caso de actividades que envolvam a aquisição de terra, é ainda exigido que essas medidas incluam provisão para reinstalação, antes da deslocação, e a preparação e provisão de locais para reinstalação com condições adequadas, quando necessário. Em particular, a tomada de terra e bens associados, só pode ter lugar após ter sido paga a compensação e, quando aplicável, terem sido fornecidas às pessoas deslocadas locais para reinstalação e subsídios para mudança. No caso de actividades que requerem deslocação ou perda de abrigo, a política obriga ainda que sejam implementadas medidas para ajuda às pessoas deslocadas de acordo com o plano de acção da actividade no que diz respeito a reinstalação. 
A política tem por objectivo que as pessoas deslocadas a entendam como justa e o processo de compensação transparente.

C. 
DESCRIÇÃO DO PROCESSO PARA PREPARAR E APROVAR OS PLANOS DE REINSTALAÇÃO
Para atender aos impactos no âmbito desta política, os planos para actividades de reinstalação devem incluir medidas para garantir que as pessoas deslocadas serão:  

a) Informadas sobre as suas opções e direitos em relação à reinstalação
b) Consultadas, terão opções de escolha e ser-lhes-ão propostas alternativas de reinstalação, técnica e economicamente viáveis 
c) Pronta e efectivamente compensadas com o valor total do custo de substituição dos bens perdidos em razão da actividade, assim como de despesas incorridas em resultado da reinstalação.
No início da implementação do projecto, terão de ser efectuados dois estudos, nomeadamente: 
a) Um Estudo Socioeconómico
b) Um Estudo de Avaliação de Bens
A finalidade do estudo socioeconómico é reunir dados básicos no âmbito das áreas alvo do projecto, de modo a permitir a avaliação social de populações/comunidades potencialmente afectadas. No âmbito deste estudo, será efectuado um recenseamento alargado para identificar pessoas potencialmente afectadas, a nível individual e de agregados familiares, grupos vulneráveis (mulheres, crianças, idosos, lares encabeçados por mulheres, etc.). A avaliação social terá por enfoque a identificação de públicos interessados (dados demográficos), o processo de participação, identificação de pessoas afectadas e o impacto nos seus bens e nos seus sistemas de produção, a análise institucional e o sistema de monitorização e avaliação. A avaliação social terá de ter um cálculo detalhado das economias familiares e ser o factor determinante no processo da potencial compensação.
A finalidade do estudo de avaliação de bens é determinar as actividades que potencialmente requeiram terrenos e determinar a dimensão das parcelas individuais de terra que serão adquiridas. Classificará também a terra, estruturas construídas e outros bens imóveis e providenciará ainda informação orientadora quanto ao valor desses bens. Quando os resultados desses estudos estiverem disponíveis, os planos de reinstalação para as actividades serão então elaborados pelos implementadores (Pontos Focais) e filtrados e aprovados através do Departamento de Infra-estruturas (D.I.) em conformidade com as disposições administrativas institucionais do projecto. Obrigará também a que os planos de reinstalação sejam consistentes com esta política de enquadramento e aprovados pelo Banco.
Consequentemente, cada actividade cuja inclusão é proposta será sujeita a um processo de avaliação analítica e classificada de acordo com o seu impacto ambiental e social. O processo de avaliação analítica e de classificação deverá obedecer a certos critérios já estabelecidos e as medidas de mitigação que serão propostas em relação a questões ambientais e sociais, deverão estar conformes com todas as políticas Ambientais do Governo de STP e de Salvaguarda do Banco Mundial. Certas actividades não serão financiadas pelo projecto, incluindo aquelas que têm probabilidades de accionar certas salvaguardas, por exemplo, áreas disputadas, propriedade cultural, povos indígenas e habitats naturais. O D.I. avaliará as actividades propostas que receba dos beneficiários.

O Processo de Avaliação Analítica 

O processo de avaliação deverá assumir a seguinte forma:
1.)
Classificação das actividades por área, nas seguintes categorias;

i) Construção de escolas
ii) Outras
2.)
Identificação e avaliação dos potenciais impactos de cada actividade proposta na política de reinstalação. 
3.)
O accionar da política de reinstalação requererá uma definição prévia sobre se a actividade deve ou não ser proposta, com base numa avaliação do impacto e nas medidas de mitigação que será necessário desenvolver e propor. O Ponto Focal (PF) pode então decidir apresentar o seu caso mesmo quando se considere que a actividade irá necessitar de medidas alargadas e complexas de mitigação.
4.)
Determinar as necessidades de aquisição de terra e se existe a necessidade de obter um título legal de propriedade da terra. Esta é uma condição prévia para a aprovação.

5.) Utilização dos Estudos Socioeconómicos para identificar as pessoas afectadas a nível de famílias e de grupos vulneráveis na(s) área(s) de impacto de actividades e para calcular as economias domésticas.

6.) Utilização dos relatórios de análise das avaliações.

7.) Garantir que as terras requeridas/adquiridas não são; (i) em áreas disputadas, (ii) propriedade cultural, (iii) de efeito negativo para povos indígenas e (iv) não estão situadas em habitats naturais. Está é uma condição prévia para a aprovação.

O referido processo de avaliação analítica deve ser usado pelo PF na preparação de actividades de modo a aumentar as probabilidades de aprovação. Não obstante, a nível do D.I. as actividades acolhidas seriam analisadas segundo mecanismos de análise e avaliação muito semelhantes aos efectuados pelos PF, de modo a analisar e controlar o processo já efectuado.
Além disso o D.I. deve, em termos de orientação geral, considerar o factor cumulativo e não aprovar actividades com uma elevada intensidade de impacto individual. Por exemplo, quando é necessária a aquisição de terras numa extensão que represente mais de 5% do total de terra cultivada de uma comunidade, ou quando as medidas de mitigação são tão complexas que a sua eficácia não possa ser predeterminada ou o seu custo ser superior a 20% do orçamento do investimento.

Antes de ser tomada a decisão de aprovar uma actividade, o D.I. terá que aprovar ou reprovar o plano de reinstalação da actividade na totalidade, com o processo global de avaliação ambiental e social que foi aplicado para cada actividade e também aprovar ou reprovar as medidas de mitigação propostas, caso as haja. A aprovação final dos Planos de Acção de Reinstalação será feita pelo Banco.

As actividades centram-se apenas na construção de salas de aulas adicionais em instalações escolares já existentes.

D.
ESTIMATIVA DE POPULAÇÃO DESLOCADA E PROVÁVEIS CATEGORIAS DAS PESSOAS DESLOCADAS
Nesta fase, qualquer tentativa para quantificar o número provável de pessoas que poderão ser afectadas seria, na melhor das hipóteses, pouco fiável, uma vez que não foram ainda identificadas todas as actividades.

No entanto, as pessoas que provavelmente serão deslocadas podem ser divididas em três grupos, nomeadamente:

i) Pessoas Individuais Afectadas – Um indivíduo que sofra perda de bens ou investimentos em resultado das actividades e a quem é devida compensação. Por exemplo, um indivíduo afectado é uma pessoa que cultiva um campo ou que possui uma estrutura construída em terreno demarcado para uso agrícola pelo Governo STP e que agora será necessário para uso de uma actividade.
ii) Agregado Familiar Afectado – As pessoas que um indivíduo afectado declare que o devem acompanhar na sua reinstalação. Isto inclui:

a) Indivíduos vulneráveis que poderão ser demasiado idosos ou inválidos para trabalhos rurais por conta de outros
b) Parentes que não podem residir juntos devido a regras culturais, mas que dependem uns dos outros no seu dia-a-dia.
c) Parentes que podem não fazer as suas refeições em conjunto mas que fornecem serviços domésticos, ou serviços reprodutivos que são essenciais à manutenção da família
d) Outras pessoas vulneráveis que não possam, por razões físicas ou culturais, participar na produção, consumo ou coabitação. 

A reinstalação não se limitará a pessoas que vivem juntas num grupo coabitante, pois isto poderia deixar de fora pessoas cujos contributos de trabalho são essenciais para o funcionamento do “agregado familiar”. Por exemplo, muitas esposas têm casas separadas. Um progenitor não pode habitar sozinho com um filho de sexo diferente, devido a proibições especiais, embora o filho seja frequentemente o principal apoio do progenitor. 
iii) Agregados Familiares Vulneráveis – os agregados familiares vulneráveis poderão ter necessidades de terras diferentes da maioria das famílias, ou necessidades não relacionadas com a quantidade de terra disponível. Isto contempla:
a) Mulheres – podem depender do apoio de maridos, filhos, irmãos ou outros. Em muitos casos, também, as mulheres são o principal ganha-pão do agregado familiar. Como mães e esposas, precisam de um acesso relativamente fácil aos serviços de saúde. As mulheres são o fulcro da estabilidade do lar. Não devem ser reinstaladas de uma forma que as afaste do seu agregado familiar pois que a própria sobrevivência deste depende das mulheres. 
b) Mulheres solteiras – podem depender do apoio de filhos, irmãos ou outros. Uma vez que um indivíduo afectado pode nomear a pessoa a quem ele ou ela está ligado por dependência como parte do agregado familiar, a reinstalação nunca cortará este elo.

c) Mulheres não-trabalhadoras rurais – neste caso, o seu rendimento provém de outras fontes e/ou depende de parentes para “trocas” de alimentos básicos. Uma vez que não são agricultoras, não serão afectadas pelas necessidades de terra agrícola de uma actividade. Se um edifício seu estiver localizado em terreno necessário a uma actividade, receberão compensação para os custos de substituição. Se alguém de quem dependem for realojado, estão protegidas por que o realojado pode indicá-las como parte do agregado familiar.

d) Idosos – As pessoas idosas trabalham na agricultura enquanto podem. Produzem pequenas quantidades de alimentos para “troca” com outros, ou subsistem nos alimentos cozinhados ou generosos presentes de cereais de parentes e vizinhos. A sua viabilidade económica seria prejudicada se a reinstalação os separasse da pessoa ou agregado familiar de quem dependem para a sua subsistência. A definição de agregado familiar evita isto ao abranger dependentes.

Estes tipos de agregados familiares não são mutuamente exclusivos: e.g. uma mulher idosa pode ser solteira (ou viúva).

E. 
CRITÉRIOS DE ELIGIBILIDADE PARA DEFINIR AS VÁRIAS CATEGORIAS DE PESSOAS AFECTADAS PELO PROJECTO 
A OP 4.12 do Banco sugere os quatro seguintes critérios de elegibilidade:

a) Aqueles que têm direitos formais sobre a terra (incluindo direito costumeiro, direitos tradicionais e religiosos), reconhecidos na Lei de São Tomé.

b) Aquele que não têm direitos legais formais na altura do início do recenseamento mas que reivindicam direitos sobre essa terra ou bens, desde que tais reivindicações sejam aceites pelas leis de STP ou venham a ser reconhecidas através de processo identificado no plano de reinstalação.

c) Aqueles que percam outros recursos económicos, como árvores, produtos agrícolas em terrenos cultivados, etc. e, ou vêem o acesso a estes recursos económicos negado ou restringido.  

d) Aqueles não têm qualquer direito ou título legal reconhecido sobre a terra que ocupam, usam ou de que retiram o sustento.  
Os abrangidos pelas alíneas a) e b) acima, deverão receber compensação pelas terras que perdem e outras ajudas conformes com a política. As pessoas na categoria c) serão compensadas pela perda de recursos económicos de acordo com este RPF. As pessoas incluídas em d), supra, receberão apoio de reinstalação em lugar de compensação pela terra que ocupam e outros apoios que se revelem necessários, de modo a cumprir os objectivos estabelecidos nesta política, desde que ocupem a área do projecto desde antes de uma data limite estabelecida pelo D.I., sujeito a documento de “não objecção” por parte do Banco. Pessoas que usurpem a área após a data limite não terão direito a compensação ou qualquer outra forma de apoio à reinstalação. Todas as pessoas incluídas em a), b), ou c) acima receberão compensação pela perda de bens outros que terra.
Torna-se portanto claro que todas as pessoas afectadas, qualquer que seja o seu estado, quer tenham títulos formais de propriedade, direitos legais ou não, ocupantes precários ou outros que se apossem ilegalmente da terra, terão direito a aceder a algum tipo de apoio desde que tenham ocupado a terra antes da data limite. Pessoas que se apossem da área após o estudo socioeconómico (recenseamento e avaliação) não são elegíveis para compensação ou qualquer forma de apoio para reinstalação.
Elegibilidade para Compensação a Comunidades
As comunidades (distritos, regiões, comunas, cidades e aldeias) que percam definitivamente terras e/ou acesso a bens de direito comunal serão elegíveis para compensação.

Método para Determinar as Datas-Limite
As datas-limite dos direitos são o momento em que a avaliação de pessoas e sua propriedade na área da actividade é efectuada, i.e. a altura em que a área de actividade está identificada e o estudo socioeconómico está a ser efectuado. A partir de então não serão considerados novos casos de pessoas afectadas. A fixação de datas limite é necessária para evitar invasões oportunistas/corridas aos locais escolhidos, o que constituiria grave risco para o projecto. É, consequentemente essencial estabelecer uma data limite.
F. 
ENQUADRAMENTO LEGAL

Contexto
STP foi colonizado pelos portugueses em finais do século XV. Tal como era habitual na colonização portuguesa em outras partes de África, foi estabelecido um sistema específico de plantações (roças) e a grande maioria das terras, e na verdade todas as com aptidão agrícola, era controlada por um pequeno grupo de fazendeiros brancos portugueses. O de trabalho na roças era o modelo económico de desenvolvimento de STP, que dependia inteiramente da escravatura, servidão e trabalho migrante contratado. Após a abolição da escravatura os trabalhadores, embora livres em teoria, eram ainda assim obrigados a trabalhar nas plantações. 

Quanto à produção agrícola, depois da colonização STP tornou-se rapidamente o maior produtor mundial de açúcar. Tendo perdido a sua predominância no açúcar para as Caraíbas nos séculos seguintes, começaram a concentrar a sua produção no cacau e no café em finais do século XIX. Em 1909 as autoridades coloniais portuguesas tentaram restringir a recontratação, devido à crescente pressão internacional; na prática os trabalhadores em regime de servidão não tinham qualquer hipótese de deixar o serviço das roças para onde eram destacados. No entanto, as reformas provaram que estes procedimentos levaram a faltas crónicas de mão-de-obra. Apesar dos elevados níveis de desemprego, os São-Tomenses têm sempre evitado o trabalho nas roças pela sua conotação com a escravatura.
Depois da independência, em 1975, os trabalhadores portugueses qualificados na gestão agrária abandonaram STP e houve tentativas falhadas de colectivização e reforma agrária por parte do novo governo. Estes problemas foram agravados pelos preços muito baixos das matérias-primas nos anos 70 e 80.

Após a independência de STP, as roças foram nacionalizadas e mais tarde agrupadas em 15 Empresas Estatais Agro-pecuárias (designadas por Empresas, para simplificar), o que foi defendido como uma resposta necessária devido à fuga dos portugueses. A primeira República abraçou políticas socialistas, em particular em relação à posse da terra e à produção agrícola. Infelizmente, os problemas combinados do funcionamento das roças propriedade do estado e o colapso dos preços do cacau em 1979, deixaram STP sem divisas para pagar os necessários investimentos na indústria. Uma única plantação estatal apresentava lucros, na década de 90.

Em 1990 o país iniciou uma reforma da economia socialista, estatal, e deu início a uma reforma agrária em larga escala. Consequentemente, o governo adoptou um novo programa de privatização em ligação com a reforma das empresas públicas de 2000. No sector agrícola, o governo já entregou todas as suas vastas explorações agrícolas a operadores privados, ao abrigo de contratos de exploração a longo prazo e redistribuiu cerca de 30 000 hectares de terras cultivadas a cerca de 5 000 famílias de pequenos e médios agricultores. Em 2000 finalizou, com a ajuda do Banco Mundial, a sua estratégia para a privatização de grandes propriedades agrícolas estatais e a racionalização do sistema de propriedade da terra de modo a que seja aumentada a produção e reforçados os incentivos ao investimento. Alcançar a meta de um crescimento per capita sustentável ajudará a reduzir a pobreza em São Tomé e Príncipe. Em particular, a distribuição de terra arável a pequenos lavradores e a racionalização do sistema de propriedade da terra deverão melhorar de modo considerável o nível de vida das populações rurais.

Contexto Legal
A Lei Nº 3/91 sobre a Propriedade Fundiária reconhece a expropriação e a reabilitação de terras públicas e privadas. Em particular, o artigo 46º especifica as condições gerais de expropriação.

A lei define também no seu Artigo 2º, os parâmetros para o uso privado de terrenos do estado e o significado de terreno e propriedade privados. 
A lei relativa à propriedade fundiária de STP estabelece claramente que o direito a pagamentos de compensação é essencialmente baseado no direito de propriedade. Na prática, o consultor verificou muitos casos em que pessoas foram reinstaladas e compensadas com base em direitos costumeiros à terra e/ou propriedade. As leis de STP não têm um padrão fixo para a compensação ou identificação de pessoas elegíveis para compensação de reinstalação. 
A OP do Banco é fundamentalmente diferente e estabelece que as pessoas afectadas têm direito a alguma forma de compensação quer tenham ou não direito legal, se ocupavam as terras antes da data limite. Os dois enquadramentos legais serão usados de forma complementar para reforçar e garantir os princípios de compensação justa e de compensação a valores de mercado. No entanto, sendo este um projecto financiado pelo Banco, os princípios estabelecidos pelo Banco têm de ser cumpridos para que o Banco financie o projecto. Em resultado, as pessoas afectadas por este projecto teriam direito à protecção das Leis de STP e da OP 4.12 do Banco. Havendo conflito, a OP4.12 do Banco terá necessariamente precedência.
	Categoria de PAP/ Tipo de Perda
	Banco Mundial OP4.12

	Proprietários de Terras
	Recomenda compensação terra-por- terra.
Outras compensações a custo de substituição.

	Arrendatários de Terras
	Têm direito a alguma forma de compensação qualquer que seja o reconhecimento legal da sua ocupação das mesmas.

	Usuários de Terras
	Têm direito a compensação por colheitas, podem ter também direito a terras de substituição e o seu rendimento tem de ser restabelecido pelo menos ao nível do que era antes do projecto.

	Proprietários de Edifícios “Não permanentes”
	Têm direito a compensação equiparada ou compensação em dinheiro que cubra a totalidade do custo incluindo trabalhos e despesas de reinstalação, antes da deslocação.

	Proprietários de Edifícios “Permanentes” 
	Têm direito a compensação equiparada ou compensação em dinheiro que cubra a totalidade do custo incluindo trabalhos e despesas de reinstalação, antes da deslocação.

	Culturas Perenes
	Conforme a secção G deste RPF, uma vez que aprovado pelo Banco e divulgado em ST e na Infoshop do Banco.


Com base na estrutura de compensações acima referida, a matriz de direitos apresentada a seguir está concebida para conformidade com estes requisitos. Os valores não citados na matriz serão determinados na altura em que os planos de reinstalação (RAP) forem negociados e preparados.

Enquadramento para uma Política de Reinstalação 

MATRIZ DE DIREITOS PARA DIVERSAS CATEGORIAS DE PAP
	Categoria de
PAP
	Tipo de Perda
	DIREITOS

	
	
	Compensação por Perda de Estruturas
	Compensação por Perda de Terra e outros 
Bens
	Compensação por Perda de Rendimento
	Subsídio de Mudança
	Outros Apoios

	
	
	
	
	
	
	

	Proprietários de Terras
	Perda de Terra
	Custos de Substituição
	Substituição por terra no novo local, mais limpeza do terreno pelo projecto 
	Colheitas ao preço do mercado na estação de escassez
	Nenhum
	

	
	Perda de Estrutura Residencial ou de Negócio
	Compensação no valor total de substituição, sem depreciação
	(Vedações (arame, madeira) a
USD ....
	Por perda de rendimento de aluguer pagamento de soma única de 6 meses de renda por inquilino 


	Mudança a ser feita pelo projecto, sem custos
	Subsídio por incómodo de USD100 (min.)


	
	
	
	Poços a USD.....
	
	
	

	
	
	
	Armazém at USD....
	
	
	

	Inquilino Residencial:

	Perda do alojamento arrendado
	Sem perda de estrutura, pode receber ajuda para 
	Custos de substituição para o que não pode ser mudado se a instalação teve o 
	Sem perda de rendimento
	Mudança gratuita se notificada antes da data limite
	Soma equivalente a seis meses de renda pelo incómodo

	
	
	 localizar instalações alternativas aceitáveis.
	acordo do proprietário.
	
	
	

	Inquilino de Local de Negócio
	Perda de Instalações
	Sem Perda
	Custo de Substituição de 
	Por perda de negócio,
	Mudança gratuita  se notificada antes 


	

	
	
	
	equipamentos que não podem ser transferidos
	Rendimento, recebem o salário durante a mudança e reinstalação
	da data limite
	

	Utilizadores Ilegais
(uso da terra)
	Perda de Terra
	Nenhuns
	Se possível, apoio para que consigam outro acesso a terras para cultivar, sujeito à aprovação das autoridades/comuni-

dades locais.
	Colheitas a preços de mercado na estação de escassez. Para vendedores com direito de passagem possível acesso a outros locais/pontos
	Nenhum
	

	
	Perda de Abrigo
	Compensação pelo valor total
	Nenhum
	Pagamento correspondente a 
	Recebem subsídio de mudança
	Subsídio por Incómodo 

	Ocupantes Precários (squatters)
(vivendo no local)
	
	de substituição da estrutura, transferência para local de reinstalação com pagamento da renda do local.
	
	salário durante a reconstrução
	
	no valor de USD...


n.b.: Todos os pagamentos serão feitos em dobras. Os valores indicados em dólares na tabela são meramente como referência para interpretação/conversão internacional.

G. 
MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE BENS AFECTADOS
Os métodos para a avaliação de terras e bens afectados dependerão do tipo de activo. Os dois tipos de activos em terra anteriormente identificados nesta política de enquadramento são:  

(i) Activos detidos ao abrigo da Lei Estatutária (incluindo Terrenos do Estado ou de Propriedade Privada)

(ii) Activos detidos ao abrigo da Lei Costumeira
As terras propriedade do estado podem ser atribuídas gratuitamente ou vendidas numa base comercial ao projecto, pelo ministro responsável pela administração das terras (com excepção talvez dos custos de processamento e registo) sendo que o projecto teria de pagar indemnizações por terras adquiridas dentro desta categoria no caso de essas terras do estado estarem a ser usadas por agricultores ou, por exemplo, utilizadas como pasto, como zona de habitação ou outro tipo de uso. A propriedade privada terá de ser adquirida ao valor do mercado. O princípio geral é que quem tiver o uso da terra a ser comprada receberá outro terreno de igual dimensão e qualidade.
A EFA/FTI dará compensação por bens e investimentos, incluindo trabalho, culturas, edifícios e outros melhoramentos, de acordo com as provisões do plano de reinstalação. As tabelas de indemnização serão os preços de mercado à data em que a substituição for efectuada. Os preços de mercado para as culturas para venda terão de ser determinados. Em conformidade com esta política, não serão feitos cálculos de compensação após a data limite de reclamação de direito. No caso das terras comunais, detida ao abrigo da lei costumeira, a perda permanente de tais terras será coberta por uma indemnização à comunidade que será apenas em espécie. No entanto, dado que a política do Banco sobre reinstalação, OP 4.12, não faz distinção entre direitos estatutários e costumeiros, não só será feita a compensação por bens e investimentos, mas também em relação a terra. Assim um proprietário costumeiro de terra, ou um usuário de terrenos propriedade do estado, serão indemnizados por terra, bens, investimentos, perda de acesso, etc., a preços de mercado à data dessa perda.  
Indemnizações Compensatórias e Outras Considerações 
As compensações individuais e a agregados familiares serão feitas em dinheiro, em espécie e/ou através de apoios. O tipo de compensação será de acordo com a escolha individual, ainda que se procure transmitir a importância e vantagem de aceitar compensação em espécie, se a perda for equivalente a mais de 20% da perda total de bens de subsistência. 

	FORMAS DE COMPENSAÇÃO

	Pagamentos em Dinheiro
	A indemnização será calculada em dobras. As taxas serão ajustadas à inflação.

	Compensações em Espécie
	As compensações podem incluir terrenos, casas e outros edifícios, materiais de construção, mudas de plantas, produtos agrícolas e créditos financeiros para equipamento.

	Apoios
	Os apoios podem incluir subsídios de mudança, transportes e trabalho 


Os pagamentos compensatórios levantam algumas questões relativamente a inflação, segurança e oportunidade, que têm de ser tomadas em consideração. Uma das razões para fornecer compensações em espécie, é reduzir as pressões inflacionárias sobre os custos de produtos e serviços. Pode ainda assim ocorrer inflação, pelo que os preços de mercado serão monitorizados durante o período em que as indemnizações serão feitas, para permitir ajustamentos nos valores de compensação. A questão da segurança, em particular para as pessoas que receberão indemnizações em dinheiro, terá de ser resolvida pela administração local. Os bancos locais e instituições micro financeiras deverão trabalhar em colaboração com a administração local neste aspecto, encorajando o uso dos seus serviços, o que terá um impacto positivo no crescimento das economias locais. O momento e o local para os pagamentos em espécie serão decididos por cada beneficiário, em acordo com o patrocinador do projecto e a EFA/FTI.
Compensação por Terras
A compensação por terras destina-se a dar a um agricultor, cuja terra é necessária para uso de finalidades do projecto, uma compensação pelos trabalhos de cultivo e perda de colheitas. Por este motivo, e por razões de transparência, “terras” tem o significado de uma área ou propriedade:

· Que está cultivada
· Que está a ser preparada para cultivo, ou
· Que foi cultivada durante a última época agrícola
Esta definição reconhece que o maior investimento de um agricultor na produção de uma colheita é o seu trabalho. Um agricultor trabalha a sua terra ao longo da maior parte dos meses do ano. O maior contributo para uma colheita não é a semente ou o adubo, mas o importante trabalho que em cada ano o agricultor dedica à terra. Consequentemente, as compensações relativas a terras incluirão o custo de mercado do investimento em trabalho, além do preço de mercado para a colheita perdida.

Medições das terras
Para efeitos de medição das terras, a unidade de medida a utilizar deverá ser aquela que é usada e compreendida pelos agricultores afectados. Consequentemente, havendo uma unidade tradicional de medida, essa unidade deve ser usada. Na maioria dos casos, a unidade que o agricultor conhece chama-se “parcela”. Uma parcela é uma parte igual de uma propriedade rural que assim é dividida para uso por membros desse agregado. Por exemplo, a Propriedade Rural A com cinco membros titulares pode conter cinco parcelas; uma outra propriedade com doze membros titulares pode ser dividida em doze parcelas. As parcelas das propriedades rurais A e B deste exemplo não terão a mesma dimensão (na maioria dos casos). Mas os membros de cada propriedade sabem o tamanho ou área da sua própria parcela. Se numa área específica não existir a unidade tradicional de medição e as pessoas ali não estão familiarizadas com o conceito de “parcelas”, recomenda-se então que a terra seja medida em metros ou qualquer outra unidade de medida internacionalmente aceite. No entanto e nesse caso, a unidade que for usada tem de ser explicada aos agricultores afectados e tem que, de algum modo, ser relacionada com marcos no terreno facilmente identificáveis e que as comunidades conheçam bem, usando, por exemplo, a localização de árvores ou tocos de árvore etc. que sirvam de marcos inamovíveis. O mais importante neste ajustamento é garantir que a pessoa afectada possa verificar, usando os seus próprios costumes/unidades de medição, a dimensão da terra que vai perder. Garantir este processo mantém o sistema transparente e evita que surjam mais tarde acusações de medidas erradas ou cálculos de áreas erróneos. Por exemplo, um agricultor que perca uma parcela numa propriedade sabe exactamente quanto está a perder em termos de dimensão e a terra que recebe em substituição tem que ter pelo menos a mesma dimensão da sua parcela, em termos que possam ser verificados pelo agricultor.
Cálculo de Taxa de Compensação por Colheitas
Os preços actualizados das colheitas comerciais terão de ser determinados. Todas as culturas serão alvas de indemnização mediante uma taxa única, seja qual for a cultura. Esta taxa engloba o valor do trabalho investido na preparação de novas terras. A indemnização com base numa taxa única permite maior transparência porque qualquer pessoa pode medir a área em relação à qual é devida a indemnização e multiplicá-la por uma taxa única, conhecida por todos. Este sistema também permite a atribuição de valores à terra no ano precedente (terra na qual o agricultor terá já investido trabalho) e terras que já foram plantadas mas que ainda não deram fruto. Evita ainda as disputas sobre densidade da safra e qualidade de culturas mistas. O valor do trabalho investido na preparação dos terrenos agrícolas será compensado ao custo médio dos salários na comunidade, para igual período de tempo. A taxa aplicada para a compensação relativa às terras será actualizada de modo a reflectir os valores ao tempo em que a compensação é paga.
O valor das colheitas será baseado nos seguintes dados:
· Uma combinação de alimentos básicos e culturas para venda. Especificamente, utiliza-se o rácio 80/20 que normalmente os agricultores têm entre culturas para alimentação e culturas para venda, para determinar as probabilidades de que esse agricultor perderia mais em culturas para alimentação do que em receitas provenientes de culturas para venda. 
· O valor das culturas básicas será tomado ao mais alto do mercado (em 3 anos) atingido durante o ano, em reconhecimento dos seguintes factores:

Ainda que a maioria dos agricultores cultivem produtos básicos sobretudo para consumo doméstico, têm sempre a possibilidade de vender estas colheitas para tirar partido do mercado. 

Os agricultores compram muitas vezes os cereais quando se acaba a sua produção, durante a “época de escassez”, quando os preços estão mais elevados. Se a compensação for abaixo desse valor pode pôr em risco o indivíduo ou o agregado familiar. 
O custo do trabalho para preparar o terreno de substituição é calculado com base no que custaria ao agricultor preparar uma nova parcela. Este valor é determinado somando os custos médios de limpar, lavrar, semear, duas mondas e a colheita. Os custos dos trabalhos serão pagos em dobras ao valor corrente do mercado.  
 A tabela a seguir mostra um exemplo de um programa de compensação para um terreno com um hectare. Os valores em dobras terão de ser confirmados na altura em que os pagamentos forem efectuados.

	EXAMPLO DE TABELA DE PAGAMENTOS DE COMPENSAÇÃO 
POR TERRAS 

	Actividade
	Mês em que é Pago
	Trabalho em dobras/ha

Taxa Custo/dia x Nº de dias

	Limpar
	Março
	

	Lavrar
	Maio
	

	Semear
	Maio
	

	Mondar
	Maio
	

	Colher
	Novembro
	

	Total
	
	


São incluídas todas as actividades agrícolas por dois motivos. Primeiro e devido à necessidade de transparência, todo o trabalho da terra será compensado à mesma taxa. Segundo, porque é difícil prever em que altura da época de crescimento o agricultor terá que entregar a sua terra. Deste modo, a compensação pela terra abrange todos os investimentos que o agricultor terá de fazer. Em certos casos, poderá ser prestada ajuda a usuários de terras, para além dos pagamentos de compensação, como por exemplo se o agricultor for notificado de que a sua terra é necessária após a altura, crítica para a agricultura, do mês de Março, quando já não terá tempo de preparar outro lote de terra sem ajuda. Essa ajuda será prestada na forma de uma contratação de mão-de-obra intensiva da aldeia, ou talvez limpeza mecânica, de modo a que o novo terreno possa estar pronto na época de sementeira. O agricultor receberá na mesma a sua compensação em dinheiro de modo a que possa pagar pela sementeira, mondas e colheita.
Compensação por Edifícios e Estruturas

A compensação será feita pela substituição de estruturas como cubatas, casas, anexos rurais, latrinas e vedações. As casas de habitação perdidas serão reconstruídas em terrenos de substituição adquiridos, no entanto haverá disponibilidade para indemnizações em dinheiro como opção de preferência no caso de estruturas (i.e. edifícios secundários) perdidas, que não sejam a casa de habitação principal ou casa onde viva alguém. Será determinado o preço de mercado corrente para materiais de construção. Em alternativa, será paga compensação em espécie do custo de substituição sem depreciação da estrutura. O projecto analisará estes preços para fins administrativos, numa base regular.

Será dada compensação para estruturas que estão: 
· Abandonadas devido à relocalização ou reinstalação de um indivíduo ou agregado familiar, ou 
· Danificadas directamente por actividades de construção.

Os valores de substituição serão baseados no seguinte:

· Desenhos da casa da pessoa e todas as suas estruturas e serviços de apoio anexos;
· Custos médios de substituição de diferentes tipos de edifícios e estruturas de agregados familiares, com base na recolha de informações dos números e tipos de materiais usados para construir diferentes tipos de estruturas (por exemplo: tijolos, vigas, fardos de palha, portas, etc.);
· Será feito um levantamento dos preços os artigos em diferentes mercados locais;
· Custo de transporte e entrega destes artigos no terreno adquirido ou dado em substituição ou no local de construção,

· Estimativas para a construção de edifícios novos, incluindo a mão-de-obra necessária.

	COMPENSAÇÃO PARA EDIFÍCIOS E ESTRUTURAS STRUCTURES

	Os edifícios e estruturas serão substituídos por outros equivalentes ou, em casos excepcionais, por dinheiro e/ou créditos para custos de substituição.

	Item
	Exemplo

	Casa
	Tijolos crus ou cozidos
Telhado de palha ou de zinco
Vários tamanhos (pequeno, médio, grande)

	Cozinha
	Aberta, fechada

	Estábulo/abrigo/redil
	Gado, cabra, burro, carneiro, outros

	Capoeiras
	Galinhas, patos, outros

	Vedação
	Palha/postes (por unidade postes & esteira), tijolos crus ou tijolos cozidos/blocos de cimento (por 1-m comprimento)

	Casa de banho privada
	.

	Latrina
	As latrinas de substituição serão semelhantes às que existem actualmente e financiadas pelo Banco ou outras agências doadoras em centros de saúde, escolas.

	Poço descoberto
	Forrado por dentro com aros de cimento e dotado de bomba manual. 

	Armazém
	Paredes de cimento/blocos de areia de construção, com telhado de colmo sobre placas de zinco de perfil Z .

	Cubatas abertas Sun Screen /Toldos
	Semelhantes às substituídas, postes com telhados de colmo.


Compensação para Lugares Sagrados
Esta política não permite a utilização de terra que esteja definida como propriedade cultural pelas Salvaguardas do Banco OP4.11. Os lugares sagrados incluem, mas não se restringem a: altares, centros iniciáticos, locais de ritual, túmulos e cemitérios. Incluem ainda outros locais ou sítios/pontos de referência que são aceites por leis locais (incluindo a lei costumeira), práticas, tradição e cultura como sagrados. Para que não haja possibilidade de conflitos entre indivíduos e/ou comunidades/agregados familiares, o uso de locais sagrados para qualquer actividade do projecto não é permitido no âmbito deste projecto.
Compensação para Hortas
Estas são plantadas com legumes e ingredientes de uso diário. Até que a nova horta comece a produzir, a família deslocada (económica ou fisicamente) em resultado das necessidades de terreno do projecto, terá de comprar estes produtos no mercado. Os custos de substituição serão portanto calculados com base na quantidade média que um residente urbano médio gastará nestes produtos por ano e por adulto, a preços do mercado local.

Compensação para Produtos Hortícolas, Florícolas e Frutícolas 
Cacaueiros e bananeiras são seguidamente apresentados como dois exemplos do conjunto de árvores de frutos/vagens de importância primordial na área designada para o projecto e que se calcula corresponderem a uma parte importante de todas as árvores frutícolas. São particularmente importantes como fonte de:

· Alimento de subsistência para as famílias
· Produção comercial que contribui para a economia de exportação
· Rendimento de pequeno mercado em certas áreas
No caso das bananeiras, estas têm normalmente um tempo de vida produtiva muito mais curto que os coqueiros. As bananeiras não dão fruto mais do que uma vez. Consequentemente, a compensação pelas bananeiras seria feita ao preço de mercado das bananas da colheita do ano e para um ano mais. O pagamento do segundo ano contempla o custo de reposição de plantar uma nova árvore, tratá-la e fazer a colheita, o que se pode conseguir apenas num ano. Deste modo, o agricultor deverá ter recuperado a sua posição pré-projecto no final do segundo ano. Este exemplo das bananas é válido para árvores/plantas que têm um ciclo de vida relativamente breve.
Dada a sua importância para a economia local e de exportação, sobre a qual este projecto pretende ter um impacto positivo, a compensação para as árvores de cacau será feita numa combinação de valor de substituição/mercado. Os cacaueiros usados para fins comerciais serão compensados a valores de mercado com base no histórico dos registos de produção. Se um agregado familiar escolhe a reinstalação, será compensado pelo trabalho investido nas árvores que têm que deixar para trás, pois continuarão a ser donos das árvores que deixaram, ao abrigo do direito costumeiro. Não são raros os indivíduos que possuem árvores noutras aldeias, onde anteriormente viveram e, em certos casos, continuam a colher os frutos dessas árvores para fins de subsistência e/ou venda a negociantes. Se um agregado familiar optar por transferir a propriedade das árvores, os custos da transferência serão pagos, para além dos custos de trabalho. A taxa de compensação será baseada na informação obtida a partir do estudo socioeconómico. Segundo este estudo, a tabela de compensação para cacaueiros pode ser desenvolvida, contemplando os seguintes objectivos:
· Substituir o mais rapidamente possível as produções de subsistência do cacau. 

· Dar aos agricultores de subsistência árvores que lhes permitam alargar o número de meses por ano em que o cacau é produzido e pode ser realizada colheita.

· Dar aos agricultores a oportunidade de obterem um rendimento de produção adicional graças a árvores que produzam frutos/vagens de maior valor, em períodos fora de época.

· Fazer pagamentos em dinheiro aos agricultores para substituir o rendimento pré-projecto que provinha da venda dos excedentes da produção de cacau, até que as árvores de substituição atinjam uma produção equivalente (ou mais) em receita de caixa projectada.

A tabela de compensação baseia-se no fornecimento aos agricultores de novas árvores, enxertadas e locais, assim como em pagamentos em dinheiro em contrapartida do rendimento anual perdido. A tabela poderia contemplar o seguinte (valores em dobras a serem determinados no estudo socioeconómico):
	Cacaueiros

	Estimativa Média de Produção de Vagens (kg) de árvore na maturidade
	Kg/ano

	Estimativa de Produção utilizada
	kg/árvore/ano

	Preço de Mercado,

•
Pico da época de colheita
•
Fim da estação
	dobras/kg

dobras/kg

	Preço utilizado como base desta estimativa
	80% pico da estação; 20% fim da estação

	Anos até à Produção
	

	Anos até ao Máximo da Produção
	

	Custo de Plantas Jovens 
	Em dobras, disponíveis localmente.


	Tabela Proposta para Corte de Cacaueiros

	Tipo/Idade da Árvore
	Est.

Anos
	Substituição em Espécie por Goiabeiras e Mangueiras Locais
	Créditos/Apoio Financeiro


	Árvores jovens plantadas na área após a data limite do projecto não serão elegíveis para compensação
	0-1
	Entregar ao Agricultor:
•
Escolha de dois cacaueiros
(local e/ou com enxerto de melhoramento)

•
Equipamento: Vedação para proteger árvore, regador e pá.
	•Dobras

	Árvore Jovem
Primeira produção reduzida
	1-6
	Entregar ao Agricultor:

•
Escolha de dois cacaueiros

(local e/ou com enxerto de
 melhoramento)

    •   Equipamento: Vedação para     proteger a árvore, regador e pá.
	Equivalente a X nº de dobras em créditos ou outro apoio financeiro pelo trabalho de plantar, vedar e regar, a ser feito num único pagamento.

	Cacaueiros adultos
	6-30+
	Entregar ao agricultor:

•
Escolha de dois cacaueiros

(local e/ou com enxerto de melhoramento)

•
Equipamento: Vedação para proteger a árvore, regador e pá

	Equivalente a X dobras

em créditos ou outro apoio financeiro pelo trabalho investido na plantação, vedação e rega, dado num pagamento único.

Equivalente de X dobras

em créditos ou outro apoio financeiro, representando oito anos (8 anos x 10 sacas 

X DOBRAS/saca) de rendimento/subsistência perdidos até que as árvores de substituição produzam. Valor a ser acordado com os agricultores.

	
	
	
	Total: Equivalente a  X dobras em dinheiro ou apoio financeiro equivalente, a ser pago de uma só vez.


Não será paga compensação por uma moderada poda das árvores. Compensação pela remoção de ramos será feita numa base pró rata, segundo o número de metros quadrados de área de superfície removidos. A área total de superfície da árvore será calculada segundo a seguinte formula:  (½ diâmetro da copa) 2 x 3.14.

Outras árvores domésticas de fruta e sombra
Estas árvores têm um valor reconhecido no mercado local, conforme a sua espécie e idade. Será paga compensação por árvores espontâneas que sejam “propriedade” de indivíduos, localizadas em terras definidas nesta política. Note-se que as árvores espontâneas produtivas pertencem à comunidade quando estão em pleno mato, e não numa terra em pousio. Estas árvores serão objecto de indemnização incluída na compensação geral atribuída à aldeia ou comunidade.
Não será paga compensação por uma moderada poda das árvores. Compensação pela remoção de ramos será feita numa base pró rata, segundo o número de metros quadrados de área de superfície removidos. A área total de superfície da árvore será calculada segundo a seguinte formula:  (½ diâmetro da copa) 2 x 3.14.

	COMPENSAÇÃOINDIVIDUAL 

	Subcategoria
	Unidade
	Valor da Compensação

(X  Nº de Dobras)

	Alimentos e outros (e.g. cacau)
	A ser determinado
	

	Borracha, lenha, madeira
	A ser determinado
	

	Árvores Espontâneas Produtivas propriedade de Indivíduos

	Copra
	Não-produtiva
Produtiva
	

	Mandioca
	Não-produtiva

Produtiva
	

	Coco
	Não-produtiva

Produtiva
	

	Árvores de Fruto

	Abacate
Fruta Pão

	Não-produtiva

Produtiva
	

	
	Não-produtiva

Produtiva
	

	Banana
	Não-produtiva

Produtiva
	

	Papaia
	Não-produtiva

Produtiva
	


H. 
MÉTODOS ORGANIZACIONAIS PARA ATRIBUIÇÃO DE DIREITOS INCLUINDO, PARA PROJECTOS QUE ENVOLVAM INTERMEDIÁRIOS DO SECTOR PRIVADO, AS RESPONSABILIDADES DO INTERMEDIÁRIO FINANCEIRO, DO GOVERNO E DO OPERADOR PRIVADO
As Compensações (e a reinstalação) serão financiadas como qualquer outra actividade elegível no âmbito das regras e manuais administrativos e financeiros do projecto.
O processo de compensação envolverá várias medidas importantes;

· Participação Pública envolvendo as comunidades, dará início ao processo de compensações como parte de um programa em continuidade que terá tido início nas fases de planeamento, quando o desenho técnico é elaborado e na fase de selecção e classificação. As comunidades serão sensibilizadas na fase de selecção/classificação quanto às necessidades de trabalho dos patrocinadores do projecto e seus empreiteiros. Este processo faz com que nenhum indivíduo ou agregado familiar afectado seja simplesmente “notificado” um dia de que vai ser afectado deste modo. Pelo contrário, este processo procura promover a sua aproximação e pretende envolver as comunidades numa perspectiva participativa em relação ao projecto, desde o início. 
· Notificação de detentores de recursos da terra  – o PASS, após ter identificado os terrenos de que necessita, notificará os habitantes da aldeia, os quais ajudarão a identificar e localizar os utilizadores das propriedades. O utilizador será informado simultaneamente através de uma notificação formal por escrito e, como algumas pessoas são analfabetas, através de notificação verbal prestada na presença do chefe local ou do seu representante. Além disso, os anciãos e os indivíduos que controlam as áreas de pesca ou de árvores espontâneas acompanharão as equipas de inspecção de modo a identificarem áreas sensíveis.
· Documentação Relativa a Propriedades e Bens – os responsáveis da aldeia e a administração local e representantes do D.I. promoverão reuniões com pessoas e/ou agregados familiares afectados, para discutirem o processo de compensações. Para cada pessoa ou agregado familiar afectado, os representantes dos patrocinadores do projecto elaboram um dossiê de compensação completo, com toda a informação necessária sobre a pessoa afectada e aqueles que a pessoa declara como membros do seu agregado familiar/propriedade, todas as suas propriedades, inventário de bens afectados e informação para acompanhamento da sua situação futura. Esta informação é confirmada e atestada por responsáveis da aldeia. Os dossiês serão mantidos actualizados e incluirão documentação sobre as terras entregues. Este processo é necessário pois que é um meio para fazer a monitorização do indivíduo ao longo do tempo. Todos títulos e bens serão documentados por escrito.
· Acordo sobre a Compensação e Preparação dos Contratos – Todas as formas de compensação serão claramente explicadas às pessoas e agregados familiares envolvidos. A AFAP prepara um contrato discriminando todos os bens e terras que são entregues, e os tipos de compensação (em dinheiro e/ou em espécie) escolhidos. Quem escolher compensação em espécie receberá um formulário que é assinado e testemunhado. O contrato de compensação e os mecanismos de reparação de danos são lidos em voz alta na presença da parte afectada e dos chefes da aldeia antes da assinatura.
· Pagamentos Compensatórios – Todas as entregas de bens, como por exemplo terras e edifícios e os pagamentos compensatórios serão feitos na presença da parte afectada e dos anciãos.
· Pagamentos Compensatórios às Comunidades
As compensações às comunidades serão exclusivamente em espécie, para a comunidade como um todo, sob a forma de reconstrução da instalação com pelo menos a mesma qualidade ou um padrão de qualidade mais elevado em relação a outros projectos financiados pelo Banco ou outros doadores na área, para o mesmo tipo de utilização. Alguns exemplos de compensações às comunidades seriam: 
· Poço ou Bomba
· Mercado
· Caminho/estrada 
· Armazém
A compensação à comunidade pode, por sua vez, necessitar a toma de terras e pode haver pessoas afectadas, pelo que haverá lugar a uma compensação por troca de impactos.

I. DESCRIÇÃO DO PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO
Antes da implementação de qualquer actividade do projecto, as comunidades terão de ser compensadas de acordo com o enquadramento da política de reinstalação. Em relação a actividades que implicam aquisição ou perda de terra, negação ou restrição de acesso, é também obrigatório que estas medidas incluam a prestação de compensações e outras formas de apoio necessárias para a transferência, antes da mudança, e a preparação de locais de reinstalação adequadamente apetrechados, quando necessário. Em particular, a toma de terras e bens relacionados só pode ter lugar depois de ter sido paga compensação e, se for o caso, providenciada a transferência para locais de reinstalação e fornecidos subsídios de mudança às pessoas deslocadas. No caso de actividades do projecto que requerem reinstalação ou perda de abrigo, a política obriga também a que medidas para ajudar as pessoas deslocadas sejam implementadas de acordo com o plano de acção de alojamento individual. As medidas para garantir o cumprimento desta directiva da política serão incluídas nos planos de reinstalação que será preparado para cada terreno que implique reinstalação ou compensação.
J. DESCRIÇÃO DOS MECANISMOS DE REPARAÇÃO DE DANOS
Na altura em que os planos individuais de reinstalação são aprovados e assinados os contratos individuais de compensação, as pessoas e as propriedades afectadas já terão sido informadas do processo para expressar descontentamento e procurar reparação. O processo relativo aos danos será simples, administrado tanto quanto possível a nível local para facilitar o acesso, flexível e aberto a vários tipos de prova. Os patrocinadores do projecto, sendo parte interessada no contrato, não serão a melhor entidade para acolher, processar e julgar as disputas. Deste modo e tendo em consideração estes aspectos, todas as reclamações relativas ao incumprimento de contratos, níveis de compensação ou tomada de bens sem compensação, deverão ser endereçados ao chefe/ancião da aldeia, para resolução.
Se o veredicto do chefe/ancião da aldeia não for aceite quer pelo indivíduo afectado quer pelo patrocinador do projecto, então as partes, através do seu contrato de compensação, teriam já acordado que a questão seria presente a um Conselho Consultivo Independente (IAC), cuja decisão será final e vinculativa para as partes. O IAC incluirá um membro dos representantes das propriedades, um membro escolhido pelo PASS e um membro do Ministério de Infra-Estruturas. O IAC pode cooptar/procurar os serviços de profissionais como avaliadores imobiliários, engenheiros, etc. Os membros do IAC são escolhidos de modo a que esteja representada a posição de cada parte e o terceiro membro seja independente. O IAC é também deliberadamente composto de modo a que o chefe da aldeia e o governo não tenham influência na escolha de membros, de modo a que ambas as partes confiem no IAC.
Serão feitos todos os esforços para resolver reclamações. O IAC consultará os anciãos da aldeia e outros registos para determinar a validade da reclamação. Se esta for válida, será paga adequada compensação.

 Na cultura local, é também normal que as pessoas levem tempo a decidir que estão descontentes e que querem reclamar. Assim, os procedimentos de reclamação dão um prazo até ao final da estação agrícola subsequente à entrega dos seus bens, para que apresentem o seu caso.
K. 
DESCRIÇÃO DAS DISPOSIÇÕES PARA FINANCIAMENTO DA REINSTALAÇÃO E COMPENSAÇÃO, INCLUINDO A PREPARAÇÃO E ANÁLISE DE ESDTIMATIVAS DE CUSTOS, FLUXO DE FUNDOS E PLANOS DE CONTINGÊNCIA 

A estimativa do custo global da reinstalação e compensação serão determinados no decorrer do estudo socioeconómico. O Projecto terá que financiar as compensações de reinstalação uma vez que são a parte que causa o impacto sobre o modo de vida das pessoas. Nesta fase, não é possível calcular o número provável de pessoas que poderão ser afectadas, uma vez o desenho/detalhes técnicos ainda não foram desenvolvidos e não estão identificadas as necessidades de terras. Quando estas localizações forem conhecidas e após a conclusão do estudo socioeconómico do local específico, haverá informação sobre impactos específicos, rendimentos individuais e familiares e número de pessoas afectadas, e ainda outros dados demográficos, facilitando a preparação de um orçamento detalhado e preciso para a reinstalação e compensação. Os patrocinadores do projecto prepararão o orçamento para reinstalação e financiarão esse orçamento através das regras e manuais de gestão administrativa e financeira do projecto, como qualquer outra actividade elegível para cobertura de pagamento pelo projecto.

Nesta fase, no entanto, o máximo que pode ser razoavelmente e significativamente apresentado é um orçamento estimativo, destacando alguns aspectos chave que o orçamento terá de contemplar, inter alia como segue:

	Nº.
	Item
	Custo (em Dobras) *
	Pressuposições

	1
	Compensação por perda de Terras
	/hectare
	Para fins de aquisição de terras, com base em custos verificados em projectos de âmbito similar em STP.

	2
	Compensação por perda de Colheitas
	/hectare de quinta perdido
	Inclui custo do trabalho investido e média do valor mais elevado de culturas de alimentos básicos, conforme métodos descritos na secção G deste RPF

	3
	Compensação por perda de acesso para a pastorícia 
	N/A
	Os prejudicados receberiam acesso partilhado ou rotas alternativas (decisão acordada por consulta e participação de todos).

	4
	Compensação por perda de acesso a recursos de pesca.
	/peixeiro
	Dados fornecidos pelo estúdio socioeconómico revisto determinarão os valores de mercado da safra, produtos de peixe etc., produzidos

	5
	Compensação por Edifícios e Estruturas
	
	Compensação a fazer em espécie. Novas construções a serem entregues às pessoas afectadas. Custo baseado em necessidades básicas de uma família de oito pessoas com três quartos, latrinas de fossa ventilada, cozinha exterior e arrumos.

	6
	Compensação por Árvores
	/ano/árvores
	Baseada nos métodos descritos na página (insert page Nr) deste RPF para compensação para árvores.

	7
	Custo de Apoio à Transferência /Despesas
	/agregado familiar
	Verba destinada a facilitar transportes etc.
Assume-se como mais elevado que o PIB/capita.

	8
	Custo de Reposição do Rendimento Individual
	
	

	9
	Custo de Reposição do Rendimento do Agregado Familiar
	
	Através de emprego em Actividades do Projecto.

	10
	Custo de Formação de agricultores, pastores e outras comunidades
	
	Medida de mitigação que procura envolver as pessoas afectadas pelas actividades do projecto. Esta verba representa um custo de cerca de ----dobras/pessoa.


* Custos a serem confirmados no decorrer do estudo socioeconómico e revistos na altura de efectuar os pagamentos.
L. DESCRIÇÃO DE MECANISMOS PARA CONSULTAS COM, E A PARTICIPAÇÃO DE, PESSOAS DESLOCADAS (ECONOMICAMENTE OU FISICAMENTE), A FIM DE EFECTUAR O PLANEAMENTO, IMPLEMENTAÇÃO E MONITORIZAÇÃO
A consulta pública e a participação são essenciais porque dão às potenciais comunidades a oportunidade de contribuírem para o desenho e implementação das actividades do projecto e reduzem a probabilidade de conflitos com e entre as comunidades, e os patrocinadores do projecto. O modo como é actualmente feita a administração da terra em STP torna indispensável a consulta às comunidades rurais. Além disso, uma vez que as comunidades rurais são consideradas como as beneficiárias finais deste projecto, uma consulta efectiva e de proximidade é um pré-requisito para o sucesso do projecto. Reconhecendo este factor, deverá ser dada particular atenção à consulta pública aos potenciais indivíduos/agregados familiares/propriedades rurais afectados, quando se colocam questões de reinstalação e compensação.
A consulta pública terá lugar no início das fases de planeamento, quando estão a ser consideradas possíveis áreas de terreno. A estratégia de participação evoluirá em torno de da abertura total de oportunidades para nela se envolverem. Consequentemente, em termos de estratégia, a consulta pública será uma actividade continuada, que decorre ao longo de todo o ciclo do projecto. Por exemplo, a consulta pública ocorrerá também durante a preparação (i) do estudo socioeconómico, (ii) do plano de reinstalação e compensação, (iii) da avaliação de impacto ambiental e (iv) e durante a preparação do esboço e leitura do contrato de compensação.
A participação pública e a consulta decorreriam através de reuniões, programas de rádio, pedidos de comentários e propostas por escrito, preenchimento de questionários/formulários, leitura pública e explicação sobre as ideias e necessidades do projecto, disponibilizando os documentos públicos a nível nacional, local e das propriedades rurais, em locais adequados como as residências ou escritórios de pessoas responsáveis. Estas medidas levam em consideração os baixos níveis de literacia prevalecentes nestas comunidades rurais, dando tempo amplo para receber reacções e comentários de retorno.
No entanto, os melhores garantes do interesse público são os chefes locais, que são membros responsáveis das suas comunidades e que podem inadvertidamente fazer parte dos indivíduos/agregados familiares a serem eventualmente deslocados (economicamente ou fisicamente), quer em parte ou no todo.
A monitorização deste processo será feita através do chefe local como parte dos planos individuais de reinstalação e compensação e da generalidade do mecanismo de monitorização e avaliação da totalidade do projecto. Esta condição está em linha com a política do Banco sobre divulgação.

M. DISPOSIÇÕES PARA MONITORIZAÇÃO PELA AGÊNCIA IMPLEMENTADORA E, SE NECESSÁRIO, POR MON ITORES INDEPENDENTES
As disposições para a monitorização conjugam-se com o plano global de monitorização para a totalidade do projecto, a ser feito pela Unidade de Implementação de Projecto (ou AFAP).

A PIU instituirá um sistema administrativo de informações que:
(a) Alerte as autoridades do projecto para a necessidade de adquirir terrenos;
(b) Forneça em devido tempo informações sobre o processo de avaliação e negociação;
(c) Informe sobre reclamações que requeiram resolução; e
(d) Documente em devido tempo a finalização das obrigações de reinstalação do projecto (i.e. pagamento das somas acordadas, construção de novas estruturas, etc.) relativamente a todas as perdas, permanentes e temporárias, bem como danos a construções não previstos e adicionais.

O objectivo será de fazer uma avaliação final com o fim de determinar:
(i) Se as pessoas afectadas foram pagas na totalidade e antes da implementação dos objectivos do projecto;
(ii) Se as pessoas que foram afectadas pelo projecto o foram de forma a terem depois um nível mais elevado do que anteriormente, o mesmo nível de vida que antes, ou se na realidade estão mais pobres do que antes.
Serão usados vários indicadores para determinar a situação das pessoas afectadas (terras em cultivo comparadas com a situação anterior, nível da casa actual comparada com a anterior, nível de participação em actividades do projecto, quantas crianças na escola no presente e antes, níveis de saúde, etc.). Consequentemente, os planos de reinstalação e compensação estabelecerão três metas socioeconómicas principais, através das quais será avaliado o seu sucesso:
· As pessoas, agregados familiares e comunidades afectadas estão em posição de manter o nível de vida anterior ao projecto e até melhorá-lo; 
· As comunidades locais continuam a apoiar o projecto;
· A ausência ou prevalência de conflitos.
De modo a avaliar se estes objectivos foram alcançados os planos de reinstalação e compensação indicarão parâmetros a serem monitorizados, instituirão marcos de monitorização e fornecerão os recursos necessários para levar a cabo as actividades de monitorização.
Serão usados os seguintes parâmetros e indicadores verificáveis para medir o desempenho dos planos de reinstalação e compensação:
· Os dados dos questionários serão inseridos numa base de dados para análise comparativa a todos os níveis de governos;
· Cada pessoa terá um dossiê relativo à compensação, devidamente assinado, registando a sua situação inicial, todas subsequentes utilizações pelo projecto de bens/benfeitorias, e compensação acordada e recebida;   
· A PIU manterá uma base de dados completa sobre todos os indivíduos que sofreram os impactos do uso de terras pelo projecto, incluindo transferência/reinstalação e compensação, efeitos sobre a terra e danos;

· Percentagem de indivíduos que escolheram compensação em dinheiro ou uma combinação de dinheiro e espécie;

· Intenções quanto à utilização dos pagamentos;

· Número de casos contenciosos em relação ao total;

· Número de reclamações e tempo e qualidade das soluções;

· Capacidade dos indivíduos e suas famílias para retomarem as suas actividades, terras e culturas anteriores à deslocação, ou outras fontes de rendimento alternativas;

· Produtividade agrícola e de pastorícia nas novas terras;

· Número de pessoas locais afectadas, empregadas pelos empreiteiros de construção civil;
· Flutuação sazonal ou interanual de produtos alimentares básicos;

· Relacionamento em geral entre o projecto e as comunidades locais.

Os seguintes indicadores serão utilizados para monitorizar e avaliar a implementação dos planos de compensação e reinstalação:
	INDICADORES VERIFICÁVEIS

	Monitorização
	Avaliação

	Contratos de compensação ou reinstalação não concluídos até a época agrícola seguinte.
	Contratos de compensação ou reinstalação não concluídos.

	Incapacidade das comunidades para estabelecer compensações a nível das aldeias ao fim de dois anos.
	Contratos de compensação das aldeias não concluídos

	Reclamações aceitem como legítimas em relação ao total apresentado.
	Todas as reclamações legítimas atendidas.

	Produção e rendimento pré-projecto (ano anterior à utilização da terra) em comparação com produção e rendimento actuais dos reinstalados, estagiários não-rurais e utilizadores de técnicas agrícolas melhoradas.
	Pessoas ou agregados familiares afectados compensados ou reinstalados no primeiro ano, que mantinham o seu nível de vida anterior no final da avaliação.


	Produção pré-projecto em comparação com a produção actual (considerando terra e culturas correspondentes)
	Produção igual ou melhorada por agregado familiar/propriedade rural afectada.

	Rendimento de pessoas vulneráveis anteriormente ao projecto contra o rendimento actual de grupos vulneráveis.
	Rendimento pós-projecto mais elevado entre as pessoas vulneráveis.

	
	


A PIU manterá registos financeiros que permitam calcular o custo final da reinstalação e da compensação por indivíduo ou agregado familiar. Cada pessoa que receber compensação terá um dossiê contendo:
· Informação biológica individual,

· Número de pessoas que declara como sendo dependentes do agregado familiar (propriedade rural
· Dimensão da terra disponibilizada ao indivíduo ou agregado familiar quando o dossiê é aberto.
Serão necessárias informações complementares para as pessoas elegíveis para reinstalação e/ou compensação:

· Nível de rendimento e de produção
· Inventário de bens materiais e melhorias feitas na terra, e
· Dívidas.
Cada vez que terrenos são utilizados/adquiridos pelo projecto o dossiê será actualizado para determinar se o indivíduo/agregado familiar/propriedade rural estão a ser afectados ao ponto de inviabilidade económica e elegibilidade para compensação/reinstalação ou as suas alternativas. Estes dossiês fornecerão informação para a monitorização e avaliação bem como documentação relativa à compensação acordada, recebida e dela dada quitação.
É normal que alguns procedimentos e taxas de compensação requeiram revisão em algum momento do ciclo do projecto. A PIU implementará as mudanças através do Processo de Alteração de Gestão nos manuais de Monitorização e Avaliação do projecto (PIM ou Manual de Implementação do Projecto), o que requer informação de retorno através de:
· Indicadores monitorizados pelos governos provinciais locais para determinar se as metas estão a ser cumpridas, e
· Um mecanismo de reclamações que permita à comunidade local exprimir qualquer descontentamento em relação à implementação da compensação e reinstalação.
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� Este documento é uma actualização do relatório original elaborado em 2004 para fins do Projecto de Apoio ao Sector Social financiado pela IDA. 
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